
7984  Diário da República, 1.ª série — N.º 211 — 2 de Novembro de 2007 

gistadas, podendo as instalações ser seleccionadas por 
amostragem e sorteio.

3 — Para efeitos do número anterior, os produtores 
devem facilitar o acesso às respectivas instalações de pro-
dução à entidade responsável pelo SRM.

Artigo 23.º
Taxas

1 — Estão sujeitos a pagamento de taxa os seguintes 
actos:

a) Registo da instalação de micro produção;
b) Realização de uma segunda inspecção.

2 — As taxas previstas no número anterior são liquida-
das à entidade responsável pelo SRM, constituindo receita 
desta.

3 — Os montantes das taxas são definidas por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da econo-
mia, a publicar no prazo de 30 dias da entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

Artigo 24.º
Contra -ordenações e sanções acessórias

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima de 
€ 500 a € 2500, no caso de pessoas singulares, e de € 1000 
a € 40 000, no caso de pessoas colectivas:

a) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 4.º;
b) A violação do disposto nas alíneas a) a d) do ar-

tigo 6.º;
c) A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 8.º;
d) Vender electricidade através do regime bonificado 

sem cumprir as condições estabelecidas na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 9.º;

e) A violação do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 12.º;
f) A violação do disposto no n.º 6 do artigo 13.º;
g) A ligação ou alteração da unidade de micro produção à 

rede de distribuição pública em inobservância ao disposto 
nos artigos 13.º, 14.º e 15.º;

h) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.º

2 — Constitui contra -ordenação punível com coima de 
€ 250 a € 1750, no caso de pessoas singulares, e de € 500 
a € 20 000, no caso de pessoas colectivas:

a) A violação do disposto nas alíneas e) e f) do ar-
tigo 6.º;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 22.º;
c) Solicitar a emissão do certificado de exploração nos 

termos do n.º 3 do artigo 13.º sem que a instalação esteja 
concluída.

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas aplicáveis reduzidas a metade.

4 — Conjuntamente com as coimas previstas no pre-
sente artigo pode ser aplicada, em função da gravidade da 
infracção e da culpa do agente, a sanção acessória de perda 
do direito ao regime bonificado e aplicação do regime geral 
nos casos previstos nas alíneas a), b), d) e f) do n.º 1.

5 — A DGEG procede à instrução dos processos de 
contra -ordenação e sanção acessória, sendo o seu director-
-geral competente para a aplicação das coimas.

6 — O produto resultante da aplicação das coimas re-
verte em 60 % para o Estado e em 40 % para a DGEG.

Artigo 25.º
Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autó-
nomas, sem prejuízo das adaptações decorrentes da apli-
cação do disposto no número seguinte, bem como das 
especificidades do exercício das actividades de produção, 
transporte, distribuição e comercialização de electricidade 
nas Regiões Autónomas.

2 — As competências cometidas pelo presente decreto-
-lei à DGEG, ou a entidade com competências delegadas 
por esta, e a serviços ou outros organismos da administra-
ção central são exercidas pelos correspondentes serviços 
e organismos das administrações regionais com idênticas 
atribuições e competências, ou pelas entidades com compe-
tências delegadas por estes, sem prejuízo das competências 
de outras entidades de actuação com âmbito nacional.

Artigo 26.º
Legislação aplicável

Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, não se apli-
cam os regimes constantes do Decreto -Lei n.º 68/2002, 
de 25 de Março, e do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de 
Dezembro.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 90 dias após a 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto 
Bernardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes 
Correia — António José de Castro Guerra.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 364/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 136/2005, de 17 de Agosto, estabe-
leceu medidas de carácter excepcional tendo em vista a 
regularização da situação jurídica dos prédios rústicos sitos 
em áreas florestais.

Decorridos dois anos após a publicação do referido 
diploma legal, a avaliação da sua execução permite con-
cluir que as medidas instituídas fomentaram a iniciativa 
dos particulares no sentido da regularização da situação 
jurídica da propriedade florestal, pese embora o curto prazo 
de vigência do diploma não tenha permitido atingir maiores 
níveis de sucesso.

Constituindo o conhecimento da propriedade florestal 
e a regularização da sua situação jurídica um instrumento 
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essencial à concretização da política florestal e à execução 
de medidas essenciais à reforma do sector, importa dar 
continuidade ao incentivo para a regularização registral da 
propriedade florestal e, para isso, manter transitoriamente 
as medidas previstas no citado diploma, prorrogando o 
respectivo prazo de vigência.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Prorrogação do prazo de vigência

O período de vigência das medidas, de carácter excep-
cional e transitório, destinadas à regularização da situação 
jurídica dos prédios rústicos sitos em áreas florestais, esta-
belecidas pelo Decreto -Lei n.º 136/2005, de 17 de Agosto, 
é prorrogado por mais três anos.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 17 de Agosto 
de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Manuel 
Vieira Conde Rodrigues — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 22 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 365/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 183/2002, 
de 20 de Agosto, 50/2003, de 25 de Março, 229/2003, de 
27 de Setembro, 126/2005, de 5 de Agosto, e 148/2005, 
de 29 de Agosto, estabeleceu as regras a que deve obe-
decer a rotulagem dos géneros alimentícios destinados a 
serem fornecidos directamente ao consumidor final, bem 
como os aspectos relacionados com a sua apresentação e 
respectiva publicidade.

Tendo em conta que determinados ingredientes utili-
zados na produção de géneros alimentícios, e que con-
tinuam presentes no produto final, podem ser fonte de 
alergias ou intolerâncias nos consumidores, o Decreto -Lei 
n.º 126/2005, de 5 de Agosto, estabeleceu a lista das subs-
tâncias consideradas potencialmente alergéneas, determi-
nando igualmente a obrigatoriedade da indicação destas 
substâncias no rótulo dos géneros alimentícios, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/89/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Novem-
bro, que, por sua vez, alterou a Directiva n.º 2000/13/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Março, 
que estabeleceu a lista dos ingredientes que devem ser 
mencionados, em todas as situações, na rotulagem dos 
géneros alimentícios.

Essa lista é sistematicamente reexaminada e actualizada 
com base nos conhecimentos científicos mais recentes, 
tendo a Comissão solicitado parecer à Autoridade Europeia 
para a Segurança Alimentar sobre a inclusão na referida 
lista de dois ingredientes, o tremoço e produtos à base de 
tremoço, e moluscos e produtos à base de moluscos, que 
poderão causar reacções alérgicas.

Neste sentido, a Directiva n.º 2006/142/CE, da Comis-
são, de 22 de Dezembro, com redacção dada por rectificação 
publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 3, de 
6 de Janeiro de 2007, veio alterar o anexo III -A da Directiva 
n.º 2000/13/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Março, aditando à referida lista os dois ingredientes 
potencialmente alergéneos anteriormente mencionados.

Cumpre, pois, transpor para a ordem jurídica interna 
a Directiva n.º 2006/142/CE, da Comissão, de 22 de De-
zembro, com redacção dada por rectificação publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 3, de 6 de Janeiro 
de 2007, alterando -se, deste modo, o anexo III do Decreto-
-Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 126/2005, de 5 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2006/142/CE, da Comissão, de 22 de 
Dezembro, com redacção dada por rectificação publi cada 
no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 3, de 6 de 
Janei ro de 2007, alterando deste modo, o anexo III do 
Decreto -Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 126/2005, de 5 de 
Agosto.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro

São aditados, ao anexo III do Decreto -Lei n.º 560/99, de 
18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 126/2005, de 5 de Agosto, os seguintes ingredientes:

Tremoço e produtos à base de tremoço;
Moluscos e produtos à base de moluscos.

Artigo 3.º
Norma transitória

1 — A comercialização dos géneros alimentícios que 
não estejam conformes com o presente decreto -lei é per-
mitida até 23 de Dezembro de 2008, salvo o disposto no 
número seguinte.

2 — Os géneros alimentícios que não estejam conformes 
com o presente decreto -lei, e que tenham sido rotulados 
antes de 23 de Dezembro de 2008, podem ser comerciali-
zados até ao esgotamento das existências.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 24 de Dezembro 
de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Manuel Lobo Antunes — Fernando Teixeira dos 




